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    PREFÁCIO




    “Minha casa não é minha




    E nem é meu este lugar




    Estou só e não resisto




    Muito tenho pra falar




    Solto a voz nas estradas




    Já não quero parar




    Meu caminho é de pedra




    Como posso sonhar?”




    (Fernando Brant e Milton Nascimento, Travessia).




    No final de 2023, recebi um inesperado convite que, de pronto, aceitei: prefaciar o primeiro livro de Rafaella Martins de Oliveira. Com o original em mãos, pus-me a lê-lo e a relê-lo e, a cada momento, dava-me conta da responsabilidade e do trabalho que teria.




    Responsabilidade em razão do apreço que nutro pela autora, pesquisadora do mais alto gabarito. Trabalho não porque o texto fosse hermético. Longe disso. A minha dificuldade se devia à percepção – que, a cada página, concretizava-se – de que eu estava diante de uma análise multifacetada e que, portanto, o meu texto deveria tentar refletir algumas – oxalá, as principais – camadas da obra.




    Ademais, a cada leitura, o trecho – aqui, empregado como epígrafe – da música Travessia, de Fernando Brant e Milton Nascimento, não me saia da cabeça. Obviamente, isso não se devia à mensagem que os artistas quiseram passar, mas, restava a dúvida: por que, sempre, o aludido trecho teimava em retornar à minha mente?




    Assim, tomado de coragem, escrevi estas breves páginas para, de um lado, entender a razão da sobredita impressão e, lado outro, apresentar pesquisadora e investigação, autora e obra, criadora e criatura. Espero, portanto, prezado Leitor, que o meu texto não seja enfadonho, que ele consiga esclarecer a pergunta acima e, principalmente, que este prefácio esteja à altura do presente livro.




    Conheci Rafaella ainda durante a sua graduação em Direito, na Universidade Estadual de Ponta Grossa – UEPG. Uma jovem que se sentava no canto direito da minha sala, ávida por descortinar os meandros do Direito Administrativo, interessada, constantemente, nas discussões das interfaces desta disciplina com o Direito Urbanístico, a Política Urbana e os demais temas e áreas correlatas. Posteriormente, tive a honra de orientá-la em sua Iniciação Científica e no seu Trabalho de Conclusão de Curso, ambos realizados com extrema e incansável seriedade e perseverança – um prelúdio de tempos futuros. Depois de formada, pude acompanhar o seu crescimento profissional – como advogada e professora – e o seu desenvolvimento acadêmico, no Mestrado em Ciências Sociais Aplicadas da UEPG, onde, hoje, ela realiza o seu doutoramento e exerce a função de docente na graduação em Direito.




    Do sobredito percurso advém a presente obra, fruto da Dissertação de Mestrado de Rafaella. O trabalho foi desenvolvido sob a orientação da Professora Doutora Jussara Ayres Bourguignon e da co-orientação da Professora Dirceia Moreira – podendo-se perceber, durante o texto, as inúmeras contribuições de ambas ao desenvolvimento da pesquisa – e defendido perante banca composta pela orientadora e pelos Professores Doutores Lisandro Pezzi Scmidt e Edina Schimanski, cujas contribuições também se fizeram notar no produto final.




    O trabalho defendido, do qual adveio a obra, intitulou-se: “Direito à moradia e a rede de proteção social: o caso das famílias monoparentais femininas no Programa ‘’Minha Casa, Minha Vida” em Ponta Grossa – Estado do Paraná”. Este título enuncia uma característica presente em todo o texto: a conjugação de abordagens tradicionais e inovadoras no que tange às pesquisas jurídicas em geral e, especificamente, na seara jusurbanística.




    Investigações no campo do Direito, é corriqueiro, configuram-se por uma análise doutrinária e de textos jurídico-normativos, em regra, originados da esfera federal, e esquadrinhados com base num raciocínio dedutivo. Particularmente, as pesquisas em Direito Urbanístico se marcam por estudos de caso e por abordagens interdisciplinares, o que denota as especificidades deste ramo das chamadas Ciências Jurídicas. Porém, mesmo neste caso, ainda se tem, como regra, a investigação em fontes documentais oriundas, na maioria das vezes das esferas federal, municipal e estadual, com primazia das duas primeiras.




    Rafaella não desconsidera estas tradições. Ao desenvolver seu arcabouço analítico-conceitual, ela se vale das fontes documentais nacionais para apresentar – sempre de forma crítica e interdisciplinar – o percurso da questão habitacional brasileira, os seus principais marcos normativos e as ações/omissões públicas que a caracterizam. Ao mesmo tempo, a autora conjuga tais fontes àquelas de caráter estadual e municipal e, assim, indica as especificidades – talvez irreprodutíveis – do caso pontagrossense e como o geral se particulariza no caso estudado e como este, aparentemente – quiçá, provavelmente –, indicia generalizações verificáveis em outras localidades.




    Não obstante os aludidos méritos, ao meu juízo, um dos aspectos de maior relevo do texto é a pesquisa qualitativa. Esta se realizou a partir da análise de conteúdo das respostas obtidas em uma série de entrevistas realizadas com mulheres chefes de família, divididas em dois grupos: aquelas que aguardam um lugar para chamar de seu e aquelas que já o obtiveram.




    Além da descrição de todos os procedimentos metodológicos, dos percalços da pesquisa e das opções/soluções adotadas, o texto, ao dar voz a estes grupos de mulheres, não as toma como objetos de pesquisa e/ou meras informantes passivas. Ao contrário, elas se apresentam como sujeitos que têm anseios e desenvolvem estratégicas para a realização contínua do direito à moradia. Logo, ao vocalizarem suas expectativas acerca da concretização de tal direito, ou suas experiências após o acesso à casa, estas mulheres parecem permitir que as vozes – geralmente, tomadas como sussurros – desta camada populacional seja amplificada.




    Deste caráter inovador se percebe os diversos desdobramentos, nuances, facetas e camadas do texto. Ao se focar nas famílias monoparentais chefiadas por mulheres, Rafaella não somente discute as diversas configurações familiares existentes na sociedade brasileira, mas, analisa aquele modelo menos discutido e, muitas vezes, relegado ao segundo plano, visto como uma curiosidade, algo exótico e, por isso, raro.




    Todavia, os dados apresentados pela autora, denotam que este quase silenciamento não se sustenta faticamente, mas, escamoteia a marginalização destas famílias e a a feminização da pobreza. Afinal, está-se diante da interseção de dois marcadores sociais da diferença: gênero e classe. Ambos estão numa intrincada relação que se retroalimenta e torna tais sujeitos vulneráveis e passíveis de serem enviados à periferia do sistema jurídico, social e econômico, cujo efeito sócio-territorial é a sua segregação espacial.




    Outrossim, ao se confrontar o arcabouço analítico-conceitual aos resultados das entrevistas verificam-se continuidades e aprofundamentos de lógicas excludentes. Por exemplo, a permanência da desvinculação entre a política habitacional e a Política Urbana. Ao se reduzir o direito à moradia à unidade habitacional, identificando-se a casa, onde se concretizará tal direito fundamental, a uma mera mercadoria, tem-se o sobrepujar do valor de troca e a desconsideração do valor de uso e das relações sociais ligadas à realização de tal direito.




    Contudo, a referida confrontação permite perceber, também, rupturas e processos de transição. Em alguns excertos das falas das entrevistadas se entrevê a passagem da compreensão do acesso à moradia como dádiva, favor, ou ato de benemerência, para a sua configuração como direito. Nesta transição, o direito à moradia é visto como integrante do direito à cidade – em sua dupla acepção de acesso e participação. Nesta travessia, compreende-se que a Política Urbana constitucionalmente prescrita é composta por diversas políticas setoriais, como a habitacional que deve se conjugar às demais políticas públicas – como o acesso às redes de infraestrutura, de equipamentos e de serviços públicos e privados.




    Estas continuidades e aprofundamentos de lógicas excludentes, estas rupturas e processos de transição foram todos considerados por Rafaella, o que aponta para a atualidade de sua pesquisa, apesar de a mesma trabalhar com dados que vão até o final de 2015. Leitores mais afoitos encararão minha afirmação como paradoxal, já que isto perfaz quase uma década. Entretanto, recobrem-se que: a crise habitacional brasileira se mantém e foi majorada nos últimos anos; a captura neoliberal das ações públicas voltadas à realização dos direitos fundamentais leva à mercantilização dos mesmos, em especial, do direito à moradia.




    Todos os elementos acima apontam para a importância e atualidade da obra. Porém, a maior comprovação desta afirmação decorre da reedição do “Programa Minha Casa, Minha Vida”. Assim, atentar-se às análises constantes do presente livro se mostra importantíssimo, porquanto elas fornecem subsídios para investigar esta nova versão do Programa, de forma que ele possa reunir condições para efetivar/realizar o direito à moradia, nos termos vocalizados pela pesquisa qualitativa realizada.




    Enfim, terminada esta apresentação, creio que, na realidade, não há mistério no fato de o trecho da música Travessia, em epígrafe, não sair da minha mente. Na verdade, agora, isto me parece bem evidente, mas, talvez, isso se deva a uma das múltiplas camadas e facetas da realidade, aqui, investigada. Assim, caro Leitor, convido-o a ouvir as tantas vozes reunidas por Rafaella Martins de Oliveira e, então, encontrar as várias outras nuances constantes desta obra.




    Ponta Grossa, fevereiro de 2024.




    Igor Sporch da Costa
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    “Biológica ou não, oriunda do casamento ou não, matrilinear ou patrilinear, monogâmica ou poligâmica, monoparental ou poliparental, não importa. Nem importa o lugar que o indivíduo ocupe no seu âmago, se o de pai, se o de mãe, se o de filho; o que importa é pertencer ao seu âmago, é estar naquele idealizado lugar onde é possível integrar sentimentos, esperanças, valores, e se sentir, por isso, a caminho da realização de seu projeto de felicidade pessoal”.




    (HIRONAKA)
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    INTRODUÇÃO




    No ordenamento jurídico brasileiro, tem-se a Lei n. 11.977, de 07 de julho de 2009, que dispõe sobre o Programa “Minha Casa, Minha Vida” – PMCMV – e a regularização fundiária de assentamentos localizados em áreas urbanas. Referida Lei foi alterada pela Lei nº




    12.424, de 16 de junho de 2011, tendo-lhe sido acrescentada dentre seus escopos a prioridade do atendimento às famílias com mulheres responsáveis pela unidade familiar, conforme se infere do seu artigo 3º. No entanto, apesar de expressa previsão legal, existe, ainda, uma grande quantidade de mulheres que lutam e anseiam por uma moradia segura e melhor para si e para sua família.




    Dessa forma, motivada pela pesquisa já realizada ao longo da graduação em Direito, referente à alocação de recursos nas ações de regularização fundiária – donde se visualizou formas de concretização do direito à moradia, bem como movida pelo interesse e atuação profissional na área de família –, a autora desenvolveu a sua dissertação de mestrado, intitulada “Direito à moradia e a rede de proteção social: o caso das famílias monoparentais femininas no Programa ‘Minha Casa, Minha Vida’ em Ponta Grossa, Estado do Paraná”, que foi desenvolvida junto ao Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais Aplicadas, da Universidade Estadual de Ponta Grossa, sob a orientação da Professora Doutora Jussara Ayres Bourguignon e coorientação da Professora Doutora Dirceia Moreira, no ano 2016.




    Para o desenvolvimento da temática, levantaram-se alguns questionamentos: a) quais os fatores socioeconômicos que dificultam ou facilitam o cotidiano das famílias em que as mulheres são as responsáveis pela unidade familiar, com relação à moradia e sua interface em relação à sua proteção?; b) quais as expectativas que a mulher responsável pela unidade familiar tem em relação ao direito à moradia por meio do Programa “Minha Casa, Minha Vida” em Ponta Grossa?; c) qual o perfil socioeconômico das famílias com a mulher responsável pela unidade familiar que expressam sua vulnerabilidade e a necessidade do acesso à moradia?; d) como o acesso à moradia por meio do Programa “Minha Casa, Minha Vida” em Ponta Grossa possibilita o acesso à rede de proteção social à família que tem a mulher como responsável pela unidade familiar?




    Diante disso, com a pesquisa, teve-se como objetivo geral compreender as demandas socioeconômicas das famílias monoparentais que têm as mulheres como responsáveis pela unidade familiar no contexto do Programa “Minha Casa, Minha Vida”, na cidade de Ponta Grossa – Estado do Paraná.




    Entretanto, em atenção ao referido objetivo geral, como objetivos específicos da pesquisa, buscou-se compreender como se deu o processo da luta por Políticas Habitacionais, Políticas Sociais e Direitos Sociais, que impulsionou a discussão teórica entre a política habitacional e sua destinação às mulheres responsáveis pela unidade familiar; analisar como se dá o acesso à moradia por meio do Programa “Minha Casa, Minha Vida” pelas famílias monoparentais que têm a mulher como responsável pela unidade familiar e suas expectativas em relação à rede de proteção de sua família, com especial atenção para a cidade de Ponta Grossa – Estado do Paraná; verificar como se deram as mudanças nos padrões e modelos de organização familiar a fim de se entrelaçar essas discussões à relação entre mulheres e moradias no Brasil; caracterizar e mapear na malha urbana de Ponta Grossa onde se encontram os empreendimentos do Programa “Minha Casa, Minha Vida”, destacando-se aqueles habitados por famílias monoparentais que tenham a mulher como responsável pela unidade familiar; e desvendar o papel realizado pela rede de proteção social à família no espaço ocupado pelas famílias monoparentais com mulheres responsáveis pela unidade familiar.




    Aliado a esses objetivos, verificou-se que a atual Política Nacional de Habitação – PNH – tem direcionado ações das intervenções urbanas para o atendimento com moradia ao segmento da Habitação de Interesse Social por meio de programas habitacionais que priorizam determinados grupos, a exemplo da mulher responsável pelo ambiente doméstico.




    Em diferentes âmbitos da sociedade existe a ideia de que algumas famílias apresentam diferentes modos de sua formação. Isso se dá em razão de a vida concreta que se passa dia a dia mostrar a coexistência de configurações familiares diversas, apresentando-se distante das expectativas normalizantes do que se espera que seja uma família. (REINA, 2008).




    Ocorre que a composição familiar encontra-se em mudança, coexistindo numa mesma sociedade diversas formas de família, como é o caso das famílias nucleares, famílias monoparentais (feminina ou masculina), famílias reconstituídas1, famílias extensas2, famílias homoafetivas3, famílias unipessoais4, famílias anaparentais5, família eudemonista6.




    Das diversas configurações familiares existentes, especialmente no que tange às famílias populares urbanas, sobressaem-se os arranjos formados pela família nuclear (formada pelo casal e seus filhos) e pela família monoparental. Enquanto a primeira se configura em torno de funções de gênero, concebidas e predefinidas especialmente no papel de proteção e socialização de filhos, a família monoparental se caracteriza pela predominância da mulher e seus filhos no ambiente familiar, uma vez que, muitas vezes, a mulher se transforma em única provedora em razão do rompimento nas relações conjugais ou afetivo-sexuais.




    O fenômeno das famílias monoparentais com a mulher responsável pela unidade familiar decorre de alguns indicadores, tais quais o processo de emancipação feminina, o ingresso das mulheres no mercado de trabalho, a produção independente, a viuvez, o processo migratório provocado pela crise econômica, que obriga o deslocamento dos homens para outras regiões e das mulheres mais jovens para os centros urbanos em busca de emprego, o que representa um perfil heterogêneo dessa forma familiar.




    No entanto, a família monoparental ainda é alvo de preconceitos. Por essa razão, merece ser estudada enquanto tal, atentando-se para as possibilidades e estratégias criadas pelos indivíduos para se adaptarem às circunstâncias cotidianas.




    Além disso, na atual conjuntura é importante que se trate da realidade de famílias que necessitam de moradia, donde se denota a presença constante de mulheres lutando por uma moradia segura e melhor para si e sua família, bem como é importante que se observe a constituição de redes de proteção social, as quais, em seu conjunto, formam uma trama de relações que conferem aos seus sujeitos identidade e sentimento de pertencer. (SANICOLA, 2008). Nesse sentido, é importante que se aborde o paralelo existente entre as questões habitacionais, a formação das redes sociais e as famílias monoparentais com a mulher responsável pela unidade familiar, uma vez que essas questões estão interligadas por espaços construídos e transformados, não apenas pelos homens, mas também pelas mulheres.




    O enfoque direcionado à mulher responsável pela unidade familiar na PNH suscita o aprofundamento dessa questão correlacionando-a às relações históricas entre a mulher, a família, a rede de proteção social e a propriedade privada, o que requer também considerar as mudanças ocorridas nos modelos e formas de configuração familiar no Brasil para que, então, se aproxime das formas de priorização no atendimento à mulher nas políticas sociais e na política de habitação. (SANTOS, 2012).




    Desta forma, o trabalho elaborado visou uma abordagem interdisciplinar, por meio de uma investigação que integre informações, dados, técnicas, instrumentos, perspectivas e conceitos que envolvam diversas áreas do conhecimento, tal qual a área jurídica, apoiada no direito constitucional, no direito de família e no direito urbanístico; as áreas da sociologia e da história, bem como a área das políticas públicas, visando o avanço na compreensão de problemas cujas soluções vão para além de uma única área do conhecimento.




    Desse modo, será tratada de uma temática de relevância para toda a sociedade brasileira, tendo em vista a necessidade de se construir uma sociedade mais justa e igualitária, utilizando-se de um olhar sociológico acerca do tema que servirá de subsídio para um melhor entendimento do assunto.




    A presente pesquisa apresenta abordagem qualitativa com estudo de caso para o seu desenvolvimento, com o intento de verificar a formação de rede de proteção social e se as expectativas das famílias monoparentais com as mulheres responsáveis pela unidade familiar por meio do Programa “Minha Casa, Minha Vida” estão sendo atendidas na cidade de Ponta Grossa, Estado do Paraná.




    Ainda, utilizaram-se dados quantitativos, por meio do levantamento de dados junto à Companhia de Habitação de Ponta Grossa – PROLAR, na cidade de Ponta Grossa, os quais possibilitaram identificar o perfil sócio-econômico das famílias monoparentais com a mulher responsável pela unidade familiar que expressaram sua vulnerabilidade e a necessidade do acesso à moradia visando o acesso aos empreendimentos habitacionais financiados por meio do Programa “Minha Casa, Minha Vida”, “faixa 1” (renda de até R$1.600,00), na cidade de Ponta Grossa. Tal levantamento se deu, especialmente, no que se refere à inscrição dessas pessoas nos imóveis componentes de cinco dos conjuntos habitacionais já instalados na região: Athenas, Boreal, Gralha Azul, Recanto Verde e Roma. A escolha destes conjuntos se deu em virtude de terem sido os cinco primeiros entregues e ocupados na cidade, permitindo a análise da consolidação das famílias e as políticas públicas nesses conjuntos habitacionais ao longo dos anos.




    Ademais, a pesquisa foi aprofundada por meio da coleta de informações junto aos sujeitos desse processo, quais sejam, as mulheres responsáveis pela unidade familiar. Dessa feita, estas serão divididas em dois subgrupos para a realização da entrevista e a fim de desvendar:




    * Grupo 1: as expectativas em relação à rede de proteção social das famílias monoparentais que tenham a mulher como responsável pela unidade familiar que já estão cadastradas na PROLAR, mas ainda aguardam a concessão dos imóveis financiado pelo Programa “Minha Casa, Minha Vida”, na cidade de Ponta Grossa – Paraná;




    * Grupo 2: se foram atendidas as expectativas das famílias monoparentais que têm as mulheres como responsáveis pela unidade familiar em relação à rede de proteção social que, após terem sido atendidas pela PROLAR, atualmente se encontram em posse do imóvel financiado pelo Programa “Minha Casa, Minha Vida”, na cidade de Ponta Grossa – Paraná.




    Tendo em vista que se buscou trabalhar com dois grupos distintos, para que se conheça os mecanismos de proteção social que mais são acessados por essas famílias, bem como para detectar as formas de integração entre mecanismos públicos (políticas sociais) e privados (as famílias e as redes sociais) de proteção social e as estratégias para realizar o direito à moradia, necessária se fez a realização de Estudo de Caso.




    Ao tratar do Estudo de Caso, Quimelli (2009) entende que o pesquisador deve identificar as diferentes características do caso, podendo, assim, ser utilizada uma série de diferentes métodos para a coleta e a análise de dados, sendo que a opção por um Estudo de Caso não significa uma decisão metodológica voltada a uma direção específica, mas uma forma particular de estudo e uma escolha do objeto a ser estudado.




    Nesse sentido, Yin (2010) entende que as principais características de um Estudo de Caso podem ser resumidas sob a forma de um estudo empírico em que se “investiga um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos” (YIN, 2010, p. 32) e em que são usadas fontes de evidência múltiplas. (QUIMELLI, 2009).




    Como definição, Estudo de Caso pode ser compreendido, também, conforme Yin (2010, p. 39-40), como “uma investigação empírica que investiga um fenômeno contemporâneo em profundidade e em seu contexto de vida real, especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto são claramente evidentes”. Considerando que o fenômeno e o contexto nem sempre são distinguíveis nas situações da vida real, Yin crescenta que




    a investigação do estudo de caso enfrenta a situação tecnicamente diferenciada em que existirão muito mais variáveis de interesse do que pontos de dados, e, como resultado, conta com múltiplas fontes de evidência, com os dados precisando convergir de maneira triangular, como outro resultado beneficia-se do desenvolvimento anterior das proposições teóricas para orientar a coleta e a análise dos dados. (YIN, 2010, p. 18).




    Por meio dessa definição, tem-se, então, que a pesquisa com Estudo de Caso compreende um método abrangente, levando em conta a lógica do projeto, as técnicas de coleta de dados e as abordagens referentes à análise dos dados. Ademais, visa “à descoberta”, “enfatiza a interpretação em contexto”, “retratar a realidade de forma completa e profunda”, “usa uma variedade de fontes de informação”, “revela experiência vicária e permite generalizações naturalísticas”, “procura representar os diferentes e às vezes conflitantes pontos de vista presentes numa situação social”, “utiliza uma linguagem e uma forma mais acessível do que os outros relatórios de pesquisa. (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 18-20).




    A partir daí, para atingir os objetivos propostos, o tipo de estudo de caso utilizado na presente pesquisa foi do tipo coletivo, com finalidade instrumental. O estudo de caso coletivo traduz-se como aquele em que o “pesquisador não se concentra num só caso, mas em vários, [...] com finalidade intrínseca ou instrumental.” (ANDRÉ, 1986 apud QUIMELLI, 2009, p. 21). A finalidade instrumental, por sua vez, “estuda os modos de apropriação de alguns sujeitos da pesquisa sobre determinado contexto ou acontecimento”. (ANDRÉ, 1986 apud QUIMELLI, 2009, p. 66).




    Assim, tendo em vista que a pesquisa se realizou junto às famílias monoparentais com mulheres responsáveis pela unidade familiar, e que estas foram divididas em dois subgrupos para a realização de entrevistas, entendeu-se ser esse tipo de estudo de caso adequado para a análise.




    Desse modo, a proposta dessa pesquisa apresentou características essenciais para um estudo de caso: seja em razão de o acesso à moradia pelas famílias monoparentais com mulheres responsáveis pela unidade familiar se tratar de um fenômeno complexo e extremamente atual e relevante em nossa sociedade; seja em razão de partir de evidências existentes na realidade social e urbana brasileira; seja por se basear em temas presentes na agenda dos debates nacionais e internacionais, bem como nas intervenções sociais e políticas públicas.




    O procedimento utilizado para o desenvolvimento dos estudos relativos à rede de proteção social e às expectativas da família monoparental com a mulher responsável pela unidade familiar, tendo em vista à concretização do direito à moradia por meio do Programa “Minha Casa, Minha Vida” na cidade de Ponta Grossa, foi a análise bibliográfica, documental e a realização de entrevista.




    Por um lado, por meio da pesquisa bibliográfica, utilizaram-se obras de autores que trabalham com as temáticas das políticas sociais, políticas habitacionais, vulnerabilidade social, moradia, pobreza e família monoparental feminina, com vistas a se determinar como é possível a discussão acerca da constituição de uma política pública de habitação no contexto do Estado Democrático de Direito marcado pelo Neoliberalismo. Lado outro, por meio da análise documental, verificou-se como se tem dado a atuação estatal na concretização da política habitacional para as famílias monoparentais com mulheres responsáveis pela unidade familiar.




    Ainda, as fontes documentais e bibliográficas, ambas tomadas como referenciais teóricos, serviram como subsídios para analisar os dados quantitativos obtidos nos seguintes institutos de pesquisa: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, e Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social – IPARDES.




    Quanto à coleta de informações junto aos sujeitos desse processo, houve a realização de entrevista estruturada, que se caracteriza como aquela que tem como instrumento um formulário para a coleta de informações, sendo as perguntas feitas da mesma forma para todas as pessoas que foram entrevistadas.




    Para a seleção das entrevistadas foi utilizada a “amostragem acidental”, que, conforme Richardson, é entendida como




    um subconjunto da população formado pelos elementos que se pôde obter, porém sem nenhuma segurança de que constituam uma amostra exaustiva de todos os possíveis subconjuntos do universo. Com base em uma amostra acidental, não é possível generalizar em termos de população, visto que não se pode ter certeza de que ela seja representativa do universo a que pertence. (RICHARDSON, 2010, p62).




    Foi utilizada, para este primeiro momento, uma amostragem representativa em relação aos dois grupos anteriormente citados. Para o “Grupo 1”, quais sejam, as famílias monoparentais com as mulheres responsáveis pela unidade familiar que já estão cadastradas na PROLAR, mas ainda aguardam a concessão dos imóveis financiado pelo Programa “Minha Casa, Minha Vida”, na cidade de Ponta Grossa, foram selecionadas e entrevistadas, nos meses de junho e julho de 2015, sob supervisão da assistente social da PROLAR, 10 mulheres que se encontravam esperando no atendimento ao público da PROLAR. Essas 10 mulheres foram selecionadas aleatoriamente e a entrevista foi realizada com aquelas que se encaixassem no perfil buscado, com vistas a atender aos fins da pesquisa. Todas as entrevistadas foram bastante atenciosas para responder às perguntas realizadas e se mostraram satisfeitas em respondê-las, autorizando a divulgação das informações bem como se colocando à disposição para maiores questionamentos.




    Em relação ao “Grupo 2”, ou seja, as famílias monoparentais com as mulheres responsáveis pela unidade familiar que já foram atendidas pela PROLAR e atualmente se encontram em posse do imóvel financiado pelo Programa “Minha Casa, Minha Vida”, na cidade de Ponta Grossa – Paraná, por meio dos dados repassados pela PROLAR, as assistentes sociais fizeram a seleção de 50 mulheres, sendo 10 de cada um dos conjuntos habitacionais acima mencionados. Desse universo, buscou-se entrevistar duas mulheres de cada conjunto, a fim de que se pudesse fazer o levantamento preliminar dos dados.




    Para que fosse possível realizar as entrevistas, foi realizada, no período de maio a agosto de 2015, a visita nos empreendimentos acima citados pela pesquisadora, sendo que em todos houve grande receptividade. As moradoras se mostraram muito atenciosas no atendimento da pesquisadora em suas casas – algumas mulheres fizeram questão que se olhasse a casa por dentro para mostrar a situação (boa ou ruim) do imóvel – e nas respostas das perguntas que lhes foram feitas, permitindo a divulgação das informações que prestaram e propiciando uma observação assistemática dos locais.




    No entanto, no que se refere ao “Grupo 2”, não foi possível a realização de entrevista com exatamente duas pessoas de cada conjunto, tendo em vista que, da listagem que foi passada pela PROLAR, a maioria das mulheres se encontram atualmente convivendo em união estável, casadas ou em outras formas de relações.




    Além disso, em algumas residências, as mulheres que foram beneficiadas pela PROLAR muitas vezes não residiam mais no local, tendo, inclusive, alugado a casa para outras pessoas morarem. Por essa razão, dos Conjuntos Roma e Gralha Azul, foram entrevistadas duas mulheres de cada um (somando quatro mulheres); dos Conjuntos Athenas e Boreal, foi entrevistada apenas uma mulher de cada conjunto (somando duas mulheres); e do Conjunto Recanto Verde, não foi possível a realização de entrevista com nenhuma mulher, tendo em vista que, das 10 indicadas pela PROLAR, sete estão casadas atualmente e três já alugaram o imóvel para outras famílias.




    A partir dessa delimitação foi feita a aplicação de um formulário, devidamente aprovado pelo Conselho de Ética em Pesquisa – COEP (carta de aprovação anexa), diferente para cada grupo, para que se pudesse realizar a coleta de informações e fazer a análise daquilo que se pôde inferir por meio das respostas.




    Tomando como ponto de partida essa delimitação, também foram realizadas as entrevistas estruturadas por meio da aplicação de um formulário distinto para cada grupo, com o objetivo de coletar informações e analisar aquilo que se pôde inferir por meio das respostas. O formulário (Apêndice) foi elaborado com base no formulário estruturado aplicado por Anna Paula Lombardi, que, em seu trabalho de dissertação, aplicou-o a fim de desvendar se o Programa “Minha Casa, Minha Vida”, por meio de adaptações no espaço de morar, está sendo capaz de proporcionar a inclusão socioespacial de PcD de forma efetiva na cidade de Ponta Grossa7.




    A pretensão, com esse tipo de amostra, foi a compreensão acerca do objeto de estudo proposto, bem como fazer o cruzamento dos dados qualitativos que foram coletados por meio do formulário aplicado, assim como com os dados levantados junto à PROLAR e aos levantamentos documentais e bibliográficos.




    Por meio do formulário as entrevistadas tiveram a oportunidade de expressar suas expectativas, satisfações, descontentamentos, necessidades e opiniões sobre os conjuntos habitacionais do Programa “Minha Casa, Minha Vida” na cidade de Ponta Grossa.




    No entanto, antes das entrevistas propriamente ditas, foi realizado um pré-teste com referido formulário, a fim de verificar se este teria uma aplicação exitosa entre as entrevistadas, se as perguntas formuladas dariam resposta efetiva aos problemas levantados e, consequentemente, realizar os últimos ajustes, para que se proporcionasse melhor qualidade à pesquisa.




    No caso da presente pesquisa, o pré-teste foi feito em duas etapas: a primeira, para verificar as perguntas individuais elaboradas, e a segunda, para verificar as condições de aplicação do formulário como um todo.




    Para tanto, em um primeiro momento, foram selecionadas duas entrevistadas de cada




    grupo, para as quais, inicialmente, as questões foram colocadas de forma fechada, contendo




    opções disponíveis, e, a seguir, na forma aberta. Desse modo, conseguiu-se proceder a uma comparação entre as respostas espontâneas das entrevistadas e as respostas dirigidas, a fim de que se pudesse identificar as alternativas que não tenham sido pensadas e/ou serem adequadas às opções inicialmente colocadas.




    Em seguida, na segunda etapa do pré-teste, verificou-se a aceitabilidade do formulário em sua totalidade e a correta adaptação aos requisitos do estudo, observando-se se as questões e respostas seriam compreendidas, para evitar erros de vocabulário e de formulação, bem como para destacar qualquer tipo de recusa, incompreensão e equívocos nas respostas das entrevistadas. Nesse momento é que foi realizada a avaliação do formulário, da amostragem e do entrevistador, as recusas das respostas, a reação das entrevistadas, a ordem das perguntas elaboradas.




    Por fim, foi realizada uma análise preliminar dos resultados obtidos para testar a validade das questões realizadas, as interpretações possíveis, a eliminação ou aprimoramento de perguntas que contribuíssem para a análise, para, em seguida, iniciar-se a fase da pesquisa, de forma otimizada.




    Os dados coletados nas entrevistas, os dados quantitativos coletados junto à PROLAR e as pesquisas documental e bibliográfica foram analisados à luz da análise de conteúdo, tendo em vista que este método possibilita que se faça inferência de um texto focal para o contexto social de forma objetivada. “Por meio de procedimentos explícitos de análise textual, identificam-se objetiva e sistematicamente características específicas da mensagem.” (GIUSTINA, 2013, p. 18).




    A análise de conteúdo, conforme esclarece Bardin (1979, p. 115), não é obrigatoriamente quantitativa, sendo que este estudo tem por foco analítico uma análise qualitativa “[...] na elaboração de deduções específicas sobre um acontecimento ou uma variável de inferência precisa, e não em inferências gerais”. Ou seja, “os índices são retirados de maneira não frequencial, a partir das significações que a mensagem fornece, correspondem a uma regra de recorte do sentido e não da forma.” (GIUSTINA, 2013, p. 19).




    Dessa maneira, após a realização das entrevistas é que foram feitas as aproximações com os dados quantitativos da PROLAR e as fontes documentais e bibliográficas coletadas, a fim de que fossem organizados em categorias para se inferir uma expressão do que representam.




    “Por meio da sistematização de regras de categorização, o conteúdo da informação étransformado, partindo dos dados em direção ao seu contexto”, e acrescenta que “os dados brutos são tratados, transformados e agregados em unidades categoriais, as quais permitem descrever características inerentes ao conteúdo da mensagem.” (GIUSTINA, 2013, p. 18).




    Conforme Bardin (1979), a categorização dá a possibilidade de que sejam conhecidos índices invisíveis ao nível dos dados brutos, tendo como primeiro objetivo “[...] fornecer, por condensação, uma representação simplificada dos dados. (BARDIN, 1979, p. 119).




    Dessa forma, no Capítulo 1, discorreu-se acerca da formação da política habitacional no Brasil a fim de se demonstrar como o estado de Bem-Estar Social e o Neoliberalismo influenciaram nas questões habitacionais brasileiras, bem como analisou-se como aqueles contextos influenciaram o desenvolvimento do atual Programa “Minha Casa, Minha Vida”.




    No Capítulo 2, por sua vez, discutiu-se como as famílias brasileiras em situação de pobreza e vulnerabilidade social, especialmente as famílias monoparentais com a mulher responsável pela unidade domiciliar, adaptaram-se a essa nova lógica do Estado e como se adaptam à atual política habitacional, especialmente no Programa “Minha Casa, Minha Vida”.




    No terceiro Capítulo, buscou-se fazer a caracterização e o mapeamento da malha urbana de Ponta Grossa, onde se encontram os empreendimentos do Programa “Minha Casa, Minha Vida”, com destaque para aqueles habitados por famílias monoparentais que tenham a mulher como responsável pela unidade familiar, bem como identificou-se a formação das redes de proteção social. Além disso, nesse capítulo, foi possível realizar a tabulação e análise das entrevistas feitas com os sujeitos de pesquisa, para, em seguida, apresentar a conclusão deste trabalho.




    “O que aparece como uma sequência, da teorização para a amostragem e para a codificação é, na verdade, um processo interativo” (GIUSTINA, 2013, p. 19), ou seja, as etapas metodológicas mesclam-se para compor o todo.




    Por essa razão, por meio dessa interação dos métodos utilizados, é que no último capítulo da presente pesquisa, buscou-se desvendar o papel realizado pela rede de proteção social à família no espaço ocupado por essas mulheres.




    Dessa forma, como conclusão deste trabalho tem-se que, mesmo que se perceba a existência de uma política habitacional que se volte a atender os problemas com moradias como um todo, bem como das famílias monoparentais que têm a mulher como responsável pela unidade domiciliar, a política habitacional não possui condições plenas de efetividade. Ainda que haja melhoria em termos de qualidade de vida, no que se refere à habitação, ainda nota-se a precariedade em relação aos equipamentos e serviços públicos nos conjuntos habitacionais. Por essa razão, necessário se fez falar em redes de proteção social, consideradas como forma de relações sociais. Considerou-se, especialmente, a rede envolvendo políticas setoriais, destinadas a formar o sistema de bem-estar social da população, que envolve serviços sociais, de saúde e de educação, dentre outros; considerou-se também que a localização periférica dos conjuntos habitacionais destinados à população de menor renda acentuou ainda mais o problema da segregação e exclusão socioespacial.




    




    

      

        1 As famílias reconstituídas são conceituadas por Grisard Filho como: “Uma estrutura familiar originada do casamento ou da união estável de um casal, na qual um ou ambos de seus membros têm um ou vários filhos de uma relação anterior [...] é a família na qual ao menos um dos adultos é um padrasto ou uma madrasta. Ou, que exista ao menos um filho de uma união anterior de um dos pais” (GRISARD FILHO, 2010, p. 85). Além disso, conforme prescreve o Código Civil brasileiro em seu artigo 1.595, estabelece-se um parentesco por afinidade entre os integrantes das famílias reconstituídas, limitando-se aos ascendentes, aos descendentes e aos irmãos do cônjuge e companheiro.


      




      

        2 Conforme o parágrafo único do artigo 25 do Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei n. 8.069 de 13 de julho de 1990, entende-se por família extensa ou ampliada aquela “aquela que se estende para além da unidade pais e filhos ou da unidade do casal, formada por parentes próximos com os quais a criança ou adolescente convive e mantém vínculos de afinidade e afetividade”.


      




      

        3 A família homoafetiva é quando há a união entre duas pessoas de mesmo sexo, que tenham por objetivo constituir família e que mantenham convivência pública, contínua, duradoura, aplicando-se-lhes as regras concernentes à união estável.


      




      

        4 Família unipessoal é aquela composta exclusivamente por uma única pessoa, porém mantendo seus vínculos. Nessa linha, o STJ, na Súmula 364, estendeu o conceito de impenhorabilidade de bem de família ao imóvel pertencente a pessoas solteiras, separadas e viúvas.


      




      

        5 Conforme Maria Berenice Dias (2007, p. 46) “a convivência entre parentes ou entre pessoas, ainda que não parentes, dentro de uma estruturação com identidade de propósito, impõe o reconhecimento da existência de entidade familiar batizada com o nome de família anaparental”.


      




      

        6 Família eudemonista é aquela que decorre do afeto. Para Maria Berenice Dias (2007, 52-53) “surgiu um novo nome para essa tendência de identificar a família pelo seu envolvimento efetivo: família eudemonista, que busca a felicidade individual vivendo um processo de emancipação de seus membros. O eudemonismo é a doutrina que enfatiza o sentido de busca pelo sujeito de sua felicidade. A absorção do princípio eudemonista pelo ordenamento altera o sentido da proteção jurídica da família, deslocando-o da instituição para o sujeito, como se infere da primeira parte do § 8º do art. 226 da CF: o Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos componentes que a integram”.


      




      

        7 LOMBARDI, Anna Paula. Inclusão socioespacial de pessoas com deficiência: os espaços de morar do Programa “Minha Casa Minha Vida” na cidade de Ponta Grossa, PR. 2014, 173 f. Mestrado (Mestrado em Ciências Sociais Aplicadas) UEPG, Ponta Grossa, 2014.
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